




 

 

 

 

APRESENTAÇÃO 
 

 

Prezados, tendo em vista a recente publicação da Medida 

Provisória nº 922, de 28 de fevereiro de 2020, que “altera a Lei nº 

8.745, de 9 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a contratação por 

tempo determinado para atender a necessidade temporária de 

excepcional interesse público, a Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 

2003, que dispõe sobre a autorização para desconto de prestações em 

folha de pagamento, a Lei nº 13.334, de 13 de setembro de 2016, que 

cria o Programa de Parcerias de Investimentos - PPI, e a Lei nº 

13.844, de 18 de junho de 2019, que estabelece a organização básica 

dos órgãos da Presidência da República e dos Ministérios”, 

confeccionamos este material, com observações sobre a repercussão 

dessa novidade, sendo é uma forma que encontramos para 

atualizarmos nossos leitores e alunos. 

 



 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 922/2020 

2 | P á g i n a  



 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 922/2020 

3 | P á g i n a  

 

 

 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 922  
DE 28 DE FEVEREIRO DE 2020  

 

 

A Medida Provisória nº 922/2020, foi publicada no Diário 

Oficial da União (DOU), no dia 02 de março de 2020, ela altera as 

regras para contratação temporária de pessoal, no serviço público 

federal, para atender situações de excepcional interesse público, 

previstas na Lei 8.745/93. 

Outrossim, altera a Lei 13.334/16, que criou o Programa de 

Parcerias de Investimentos (PPI), para transferir ao governo o poder 

de definir, de forma discricionária, a composição do Conselho do PPI, 

inclusive o seu presidente, dentre outras medidas. 

E mais, permite que o Instituto Nacional do Seguro Social 

(INSS) venha a realizar a terceirização da prestação dos serviços de 

operacionalização das consignações. A contratação pode ser realizada 

por meio de licitação, ou através de contratação direta, por dispensa de 

licitação, de empresa pública ou sociedade de economia mista federal. 

A seguir iremos apresentar as principais alterações realizadas 

pela Medida Provisória nº 922/2020, nas legislações em comento: 
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DAS ALTERAÇÕES NA CONTRATAÇÃO POR TEMPO 

DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE 

TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO 

 

A Medida Provisória (MP) n.º 922/2020, alterou a Lei n.º 

8.745/93, permitindo o atendimento às necessidades temporárias de 

excepcional interesse público e enquadrando nessa condição as 

seguintes atividades: 

 

▪ Para atender a projetos temporários na área industrial ou a 

encargos temporários de obras e serviços de engenharia; (art. 

2º, inciso VI, alínea “a”);  

▪ No âmbito de projetos de cooperação com prazo 

determinado, implementados por meio de acordos 

internacionais, desde que haja, em seu desempenho, 

subordinação do contratado ao órgão ou à entidade pública 

(art. 2º, inciso VI, alínea “h”); 

▪  Necessárias à implantação de órgãos ou entidades ou de 

novas atribuições definidas para organizações existentes ou 

aquelas decorrentes de aumento transitório no volume de 

trabalho que não possam ser atendidas por meio da aplicação 

do disposto no art. 74 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 

1990 (art. 2º, inciso VI, alínea “i”); 
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▪ De tecnologia da informação, de comunicação e de revisão 

de processos de trabalho, não alcançadas pelo disposto na 

alínea "i" e que caracterizem demanda temporária (art. 2º, 

inciso VI, alínea “j”); 

▪ De pesquisa e desenvolvimento de produtos e serviços, no 

âmbito de projetos com prazo determinado, com admissão de 

pesquisador ou de técnico com formação em área tecnológica 

de nível intermediário ou superior, nacional ou estrangeiro 

(art. 2º, inciso VI, alínea “o”); 

▪ Necessárias à redução de passivos processuais ou de volume 

de trabalho acumulado, que não possam ser atendidas por 

meio da aplicação do disposto no art. 74 da Lei nº 8.112, de 

1990 (art. 2º, inciso VI, alínea “p”); 

▪ - Que se tornarão obsoletas no curto ou médio prazo, em 

decorrência do contexto de transformação social, econômica 

ou tecnológica, que torne desvantajoso o provimento efetivo 

de cargos em relação às contratações de que trata esta Lei 

(art. 2º, inciso VI, alínea “q”); e 

▪ - Preventivas temporárias com objetivo de conter situações 

de grave e iminente risco à sociedade que possam ocasionar 

incidentes de calamidade pública ou danos e crimes 

ambientais, humanitários ou à saúde pública (art. 2º, inciso 

VI, alínea “r”); 
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Ademais, a MP também abrange a contratação de professor 

para suprir demandas excepcionais decorrentes de programas e 

projetos de aperfeiçoamento de médicos na área de Atenção Básica em 

saúde em regiões prioritárias para o Sistema Único de Saúde, por meio 

da integração ensino-serviço, observados os limites e as condições 

fixados em ato conjunto dos Ministros de Estado da Economia, da 

Saúde e da Educação (art. 2º, inciso XI), bem como abrange a 

assistência a situações de emergência humanitária que ocasionem 

aumento súbito do ingresso de estrangeiros no País (art. 2º, inciso 

XIII). 

Nesse sentido, de acordo com a MP, o recrutamento do 

pessoal a ser contratado será feito por meio de processo seletivo 

simplificado, na forma estabelecida em edital, e prescindirá de 

concurso público (art. 3º). Contudo, tal processo seletivo será 

dispensado nos casos de contratação para atender às necessidades 

decorrentes de: calamidade pública, emergência em saúde pública, 

emergência e crime ambiental, emergência humanitária e situações de 

iminente risco à sociedade (art. 3º, § 1º, incisos I a V). 

De acordo com o art. 3º-A, a necessidade temporária de 

excepcional interesse público poderá ser atendida por meio da 

contratação, por tempo determinado, de aposentado pelo regime 

próprio de previdência social da União de que trata o art. 40 da 

Constituição. 
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Assim, o recrutamento para a contratação será divulgado por 

meio de edital de chamamento público, que conterá, no mínimo (art. 

3º-A, § 1º): 

I - os requisitos mínimos de habilitação para o credenciamento; 

II - os critérios de classificação dos candidatos habilitados, caso 

seja ultrapassado o número de vagas; 

III - as atividades a serem desempenhadas; 

IV - a forma de remuneração, observado o disposto no art. 3º-C; e 

V - as hipóteses de rescisão do contrato. 

 

Vale destacar que não haverá contratação de pessoal 

aposentado por incapacidade permanente ou com idade igual ou 

superior a setenta e cinco anos (art. 3º-A, § 2º). 

As atividades a serem desempenhadas pelos contratados 

poderão ser específicas ou gerais (art. 3º-A, § 3º): 

I - específicas, quando se tratar de atribuições exclusivas ou que 

exijam formação especializada, inerentes às atribuições que o 

aposentado exercia à época em que era titular de cargo efetivo, 

situação na qual a contratação será restrita aos que se aposentaram 

em determinada carreira ou cargo; ou 

II - gerais, quando passíveis de serem exercidas por servidor titular 

de cargo efetivo de qualquer carreira ou cargo. 

 

As demais alterações na Lei nº 8.745/93 podem ser conferidas 

de maneira detalhada no quadro comparativo fornecido no link abaixo. 
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DAS ALTERAÇÕES NA OPERACIONALIZAÇÃO DAS 

CONSIGNAÇÕES PELO INSS 

 

A Medida Provisória alterou ainda a Lei n.º 10.820/03, que 

dispõe sobre a autorização para desconto de prestações em folha de 

pagamento, autorizando a contratação de terceiros para a prestação dos 

serviços de operacionalização de consignações pelo INSS (art. 6º-B). 

Nesse sentido, é facultada, além da contratação por meio de 

licitação, a contratação direta, por dispensa de licitação, de empresa 

pública ou sociedade de economia mista federal que tenha em seu 

objeto social a prestação de serviços de tecnologia da informação e 

comunicação, para a prestação dos serviços de que trata o caput (art. 

6º, § 1º). O contrato poderá prever o recolhimento, pela empresa 

prestadora do serviço de operacionalização das consignações, de 

remuneração a ser cobrada das instituições consignatárias, nos termos 

do disposto no inciso V do § 1º e no § 7º do art. 6º (art. 6º, § 2º). 

 

DAS ALTERAÇÕES NO CONSELHO DO PPI 

 

A referida MP alterou também a Lei n.º 13.334/16, que criou 

o Programa de Parcerias de Investimentos – PPI, especialmente, no 

que diz respeito ao funcionamento e composição do Conselho do 

Programa de Parcerias de Investimentos - CPPI (art. 7). 
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DEMAIS ALTERAÇÕES 

 

A Medida Provisória (MP) n.º 922/2020 realizou alteração 

ainda na Lei n.º 13.844/2019, que estabeleceu a organização básica 

dos órgãos da Presidência da República e dos Ministérios, acerca das 

requisições de servidores, de militares e de empregados, alterando a 

redação do art. 60, incluindo e alterando os seguintes incisos: 

II-A - a Secretaria Especial do Programa de Parcerias de 

Investimentos do Ministério da Economia; 

II-B - o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 

até 31 de dezembro de 2021.  

 

IV - o Ministério da Justiça e Segurança Pública até 31 de 

dezembro de 2020. 

 

Estabeleceu ainda que a avaliação pericial realizada pela 

perícia médica federal dispensa a necessidade de junta médica ou de 

perícia por cirurgião-dentista, para fins do disposto na Lei nº 8.112/90, 

e ainda que nas situações que envolverem a necessidade de avaliação 

de servidor com deficiência será aplicada a avaliação biopsicossocial 

realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar (Art. 3). 

As demais alterações na Lei nº 8.745/93 podem ser conferidas 

de maneira detalhada no quadro comparativo fornecido no link: 

http://bit.ly/quadrocomparativo.  
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ANEXO 

QUADRO COMPARATIVO 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 922/2020 

Congresso Nacional 

Secretaria Legislativa do Congresso Nacional - SLCN 

http://bit.ly/quadrocomparativo 

 

 



 



 



 



 



 



 



 



 

 



 



 



 



 



 




